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    Apresentação




    É com grande satisfação que apresento aos leitores a obra intitulada Tópicos em educação especial e inclusiva: formação, pesquisa, escolarização e famílias. Idealizada para ser a reunião de trabalhos voltados para temáticas que trazem contribuição importante para a área da educação de forma geral e de educação especial e inclusiva, mais especificamente, ela também tornou-se uma possibilidade de celebração, por meio do encontro de pesquisadores por quem tenho amizade, apreço e admiração e a quem desejo deixar registrado meu agradecimento. A contribuição oferecida permitiu que a tarefa de organizar a obra fosse particularmente prazerosa.




    Coletânea composta por seis capítulos tem, como temas principais, a deficiência auditiva e a surdez, a deficiência visual, o desenvolvimento infantil e a percepção de profissionais e familiares sobre a educação infantil inclusiva, a produção científica em educação especial e, finalizando, a formação docente em educação especial. Com narrativas precisas, atuais e aprofundadas possui, por isso mesmo, potencial para oferecer valiosa contribuição para formação inicial, continuada ou ainda em serviço, de profissionais de diversas áreas.




    Iniciando pelo contraponto entre educação inclusiva e pessoas com deficiência/surdez, Relma Urel Carbone Carneiro apresenta e situa a concepção de escola inclusiva que, gradualmente, vai se firmando e exigindo alteração de práticas tradicionais profundamente arraigadas no cotidiano escolar. Indo além da democratização do acesso à escola como direito indiscutível e empregando análises de casos fictícios de alunos, a autora empreende análise acerca das implicações das especificidades de cada um, para posterior discussão sobre a escolarização deles. Considerando a abrangência da questão da deficiência auditiva/surdez, as possíveis alternativas de escolarização e a necessidade urgente de ressignificação da escola para o atendimento de tal população, o capítulo permite refletir de maneira efetiva sobre limites, possibilidades e rumos para a construção de uma escola inclusiva para alunos com deficiência auditiva/surdez.




    Nas diferentes facetas que se entrelaçam com base na temática central, Lydia da Cruz Marques e Enicéia Gonçalves Mendes propuseram-se a importante tarefa de discutir a formação de professores em quatro momentos: inicialmente analisam a história da formação de professores de Educação Especial no Brasil na área da deficiência visual; em seguida, enfocam as especificidades e os saberes requeridos para atuar com estudantes com deficiência visual no contexto das propostas existentes atualmente no cenário da Educação Especial no Brasil; num terceiro momento, dedicam-se a apresentar as novas demandas de formação nessa área decorrentes do aumento na incidência dos casos de múltipla deficiência e deficiência visual cortical; e finalizam com uma reflexão acerca das fragilidades envolvendo a formação de professores na área da Educação Especial de modo geral, bem como questionam a visão dicotômica entre formação generalista versus especialista e colocam foco alternativo sobre a formação para a colaboração entre professores e equipes de profissionais da área da deficiência visual. Diante das demandas emergentes que se colocam, tal como os desafios da deficiência visual cortical, o capítulo apresentado pelas autoras representa contribuição valiosa e instigadora.




    Nesta mesma perspectiva, o terceiro capítulo redigido por Carolina Severino Lopes da Costa e Almir Del Prette apresenta uma análise enfocando o desenvolvimento infantil de duas crianças, gêmeas idênticas, sendo uma delas cega e a outra vidente, no contexto familiar. Buscando trazer luzes sobre percepções, crenças e práticas educativas de uma mãe em relação a essas filhas e reconhecendo a importância desse período de vida como essencial para os anos vindouros, a pesquisa elucida com significativa propriedade o impacto imposto pelas limitações a que a criança não vidente fica exposta, de forma que trajetórias diferenciadas vão delineando-se. O convívio social e as aprendizagens mostram-se limitados, evidenciando a necessidade de estudos ulteriores que possam contribuir para explicitar as necessidades de estimulação diferenciada que crianças cegas possuem.




    A percepção de profissionais e familiares e também da criança com deficiência visual, porém em dois contextos bastante distintos, o primeiro em uma cidade de porte médio do interior do estado do Paraná e o segundo em uma localidade na Espanha, constituíram-se no conteúdo apresentado por Maria de Jesus Cano Miranda em pesquisa cujo objetivo foi o de propiciar condições para conhecer e analisar como ocorre o atendimento educacional, na Educação Infantil, nos dois contextos mencionados. Num momento em que se tem procurado viabilizar a inclusão nas escolas regulares para além do ato da matrícula, as semelhanças e diferenças identificadas ao longo do estudo constituem-se em valiosa contribuição para nortear o aperfeiçoamento do compromisso dos profissionais responsáveis por mediar as relações de aprendizagem e desenvolvimento em sala de aula e efetivar um trabalho de orientação e acompanhamento junto às famílias.




    Passando para o quinto capítulo, Rosimeire Maria Orlando e Kátia Regina Moreno Caiado, tomando como referência os trabalhos apresentados no Grupo de Trabalho de Educação Especial (GT15) da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), apresentam um panorama da produção de pesquisa disponível na área, o que, certamente, representa contribuição significativa, pois cada vez mais há necessidade de sínteses que possibilitem apresentar uma reflexão sobre as investigações contempladas, sob a forma de um “balanço” de tendências. Caracterizando a produção por mais de uma década pela voz do GT15, as autoras mostram que nessa associação científica, considerada de grande prestígio e referência, a pluralidade de campos temáticos no período expressa e traduz complexidade do universo acadêmico da área.




    A coletânea se encerra com o sexto capítulo elaborado por Maria Helena Bimbatti Moreira em parceria com orientadora e co-orientadora de tese de doutorado, respectivamente, Maria Júlia Canazza Dall’Acqua e Guilhermina Lobato de Miranda, face às alterações empreendidas por diretrizes nacionais sobre o locus de formação de professores para atuar com alunos, público-alvo da educação especial e ao preocupante caráter de distanciamento na formação do professor em relação às questões da área da Educação Especial, centram o relato de investigação em cursos de formação na modalidade da educação a distância (EaD), perspectiva em ascensão no cenário nacional. Com visão crítica e bem fundamentada, apresentam limites e possibilidades da EaD no contexto do panorama formativo atual.




    Por fim, ao apresentar o conteúdo desta obra, registro meus sinceros agradecimentos não só àqueles que se motivaram a integrar essa iniciativa, mas também a todos que, dispostos a lê-la, firmam conosco novas e frutíferas parcerias.




    




    




    




    Prof. Dra. Maria Júlia Canazza Dall’Acqua




    Organizadora


  




  

    Capítulo 1: Educação inclusiva e deficiência auditiva/surdez




    Relma Urel Carbone Carneiro1




    Vivemos em um período em que a Educação das pessoas com deficiência passa por uma transição, olhando a distância para um paradigma voltado à institucionalização, modelo que excluía tais indivíduos do convívio comum e que por séculos não se preocupou com as questões educacionais dessa parcela da população, passando por um olhar mais próximo, quase presente, em que o paradigma vigente era (é) o da integração, modelo em que a Educação das pessoas com deficiência é aspecto central, sendo sua efetivação caracterizada pela criação de escolas e classes especiais, espaços educativos voltados exclusivamente para Educação de pessoas com deficiência, que objetivava a normalização de tais alunos para posterior integração ao convívio social em que o papel das escolas e das classes especiais era preparar o aluno com deficiência em um ambiente separado, para viver posteriormente em um ambiente comum. Embora esse modelo represente um grande avanço na história da Educação das pessoas com deficiência, tanto pela oferta de educação institucionalizada como pela sua ênfase às possibilidades educacionais de tais indivíduos até então desconsideradas, apresenta um problema de ordem moral no que diz respeito ao direito humano de igualdade, não de uma igualdade absoluta, mas relativa, ou seja, o direito humano de sendo diferente ser igual justamente porque se é humano. Tal premissa é elemento fundamental nas reflexões sobre Educação Inclusiva, paradigma atual em nosso sistema educacional. Pensar uma Educação Inclusiva é muito mais que pensar em democratização do acesso à escola, é pensar em relações sociais tais que a valorização de cada um e de todos como indivíduos de direito é um imperativo.




    Partimos de uma concepção de Educação Inclusiva em que a escola tem de ser um espaço aberto a todos os alunos, independente de qualquer característica, e que é seu papel criar condições em todos os âmbitos para que as necessidades de aprendizagem de todos os alunos sejam satisfeitas. No entanto, a escola que conhecemos não foi criada com tais pressupostos, ao contrário, temos uma escola que foi criada com objetivos específicos de atendimento a uma parcela da população considerada, por questões sociais e políticas, merecedora. Nessa escola, excludente por natureza, a presença da deficiência é algo inconcebível uma vez que preza por padrões de normalidade estabelecidos socialmente.




    A ideia de escola inclusiva implica a mudança de concepção sobre o outro e sobre o papel da escola. Justamente por abranger concepções essa mudança é processual. A escola é um dos segmentos sociais responsável pela formação das novas gerações, por isso elemento base na mudança necessária.




    A diversidade humana assume características infindáveis e a ideia de inclusão abrange toda e qualquer diferença. A deficiência é uma das composições dessa diversidade e dentro da característica deficiência é possível elencar uma gama imensa de variações identificadas por tipo, grau, etiologia, etc.




    Neste momento, quero convidá-lo a fazer um exercício de reflexão sobre dois casos fictícios de alunos com deficiência auditiva/surdez, para posterior análise das implicações de suas especificidades nas discussões de escolarização de tal clientela.




    1 – Carla é uma garota do primeiro ano e, em função de uma deficiência auditiva moderada, usa um aparelho de amplificação sonora individual. Ao chegar em uma escola de Ensino Fundamental para fazer sua matrícula, a mãe relatou que a criança tinha um bom resíduo auditivo, tinha frequentado toda a Educação Infantil e apresentado resultados satisfatórios, além do que demonstrou conhecimento sobre o direito à vaga, garantido por lei, para sua filha em uma escola comum. A diretora se mostrou apreensiva quando a mãe relatou a deficiência da filha e ponderou sobre o despreparo da escola. Ao expor o caso à professora do primeiro ano, a diretora se deparou com muitos questionamentos: Como eu vou cuidar dessa menina com mais 28 crianças? Eu não sei nada sobre esse aparelho. E se o aparelho quebrar na minha mão? E se outra criança jogar água ou areia no aparelho? Como eu vou falar com ela se ela não me ouve direito?




    2 – Bruno é surdo profundo de nascença e se comunica desde pequeno por meio da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). Sua professora da classe especial o encaminhou para o ensino regular por entender que ele teria possibilidades de acompanhamento. Ao chegar à escola para fazer sua matrícula no sexto ano, seus pais explicaram à diretora a necessidade que ele teria de ter um acompanhamento com um intérprete de LIBRAS e de um atendimento educacional especializado. A diretora disse que esse profissional e atendimento não estavam disponíveis na escola e que lá ninguém tinha conhecimento nesta área. Os pais insistiram em fazer sua matrícula entendendo que esse era seu direito.




    Os dois casos relatados anteriormente, apesar de serem fictícios, representam de forma clara uma realidade bastante comum na Educação brasileira, tanto em relação ao despreparo da escola para lidar com a diversidade do alunado (quer sejam deficientes auditivos/surdos ou com qualquer outro tipo de deficiência ou diferença) quanto em relação à diferenciação entre características de alunos com deficiência auditiva/surdez.




    Neste capítulo nos propomos a discutir a abrangência da questão da deficiência auditiva/surdez, as possíveis alternativas de escolarização e a necessidade urgente de ressignificação da escola para o atendimento de tal clientela.




    Conceituando deficiência auditiva e surdez




    Os dois casos apresentados mostram crianças com características auditivas bastante distintas, o que nos remete à necessidade de uma conceituação dos termos que envolvem a área.




    Os conceitos de deficiência auditiva e de surdez algumas vezes são entendidos como similares e outras vezes como antagônicos. A privação auditiva varia em pelo menos quatro graus diferentes, dependendo da classificação adotada, começando por uma perda leve de audição em torno de 15 a 30 decibéis, o que significa que o indivíduo com essa perda não ouve sons dessa intensidade, porém pode ouvir quase tudo, inclusive todos os sons de fala que variam entre 50 e 70 decibéis; passa por uma perda moderada (entre 31 e 60 decibéis); uma perda severa (entre 61 e 90 decibéis) e chega ao que chamamos de perda profunda, aquela em que o indivíduo só ouve sons acima de 90 decibéis, o que o impede de ouvir os sons de fala que, como descrito anteriormente, figuram em uma faixa de 50 a 70 decibéis.




    Diante de tamanha variação, a colocação de indivíduos com perdas de audição variadas em um mesmo patamar me parece bastante simplista.




    Ao tratar desta problemática de forma global, tenho usado o termo deficiência auditiva/surdez com o intuito de considerar as especificidades de cada caso. O posicionamento diante da conceituação se faz necessário no sentido do entendimento da abordagem educacional a ser seguida.




    Um indivíduo com perda leve ou moderada de audição pode se beneficiar com o uso de um dispositivo de amplificação sonora, acompanhamento fonoaudiológico durante o período de desenvolvimento e estruturação da linguagem oral, um trabalho de apoio educacional especializado, se necessário, durante sua escolarização, e adequações no trabalho pedagógico do professor, podendo assim apresentar um desenvolvimento linguístico oral e global pleno.




    Diferentemente, um indivíduo com uma perda severa ou profunda de audição, que o impede de desenvolver de forma natural a linguagem oral, necessita de uma abordagem educacional que o perceba não como um indivíduo que apresenta uma diminuição auditiva, mas como um indivíduo diferente, surdo, que terá seu desenvolvimento linguístico e global pautado em outro modelo.




    A seguir abordaremos a deficiência auditiva e a surdez separadamente, explicitando ainda mais suas diferenças e, consequentemente, as variadas implicações educacionais.




    Deficiência auditiva




    Segundo Carneiro (2002), a função auditiva é um importante elemento de interação entre a criança e o meio. Considerando os estudos desenvolvidos por Piaget (1987), desde os primeiros dias de vida o bebê já apresenta um grande interesse pelos sons. A partir da segunda semana de vida já é possível observar uma parada no choro, por alguns instantes, a fim de escutar um som emitido junto à sua orelha. Durante o segundo mês já se pode falar de adaptação adquirida, pois o som ouvido provoca uma parada, mesmo que pouco duradoura, da ação em curso e uma busca propriamente dita. Ao estudarmos simultaneamente a fonação e a audição, percebemos que, para a criança, o ouvido e a voz estão ligados, pois não só a criança ouvinte regula, antes de tudo, a sua própria fonação pelos efeitos acústicos de que se apercebe, mas, também, a voz de outra pessoa age diretamente sobre a emissão da sua.




    A partir do terceiro mês podemos considerar uma coordenação entre a visão e a audição, que é logo de início uma relação de compreensão (reconhecimento de significações).




    Com relação à coordenação entre a audição e a fonação é ainda mais simples, pois toda fonação se faz logo acompanhar de uma percepção auditiva e por ela se rege. Por outro lado, acontece também o processo inverso, sendo, por exemplo, o gemido de outrem que alimenta o da criança. Desta forma, os esquemas da fonação e da audição se assimilam reciprocamente.




    Nos parágrafos anteriores, apresentamos uma breve explicação baseada na teoria de Jean Piaget (1987), mostrando o quanto a audição é importante desde o início, para o desenvolvimento dos esquemas que, coordenados a outros, vão construindo as estruturas cognitivas da criança e possibilitando a relação com o outro.




    As crianças com deficiência auditiva podem se beneficiar do uso de aparelhos de amplificação sonora, pois possuem um resíduo auditivo tal que, amplificado, lhes dá informações auditivas bastante próximas daquelas de pessoas ouvintes. Desta forma, sua escolarização deverá transcorrer naturalmente, porém com a atenção necessária para sua especificidade.




    Ao matricular um filho deficiente auditivo na escola, os pais devem informá-la sobre a deficiência de seu filho, passar todas as informações necessárias em relação ao uso de aparelho de amplificação sonora individual (caso o aluno faça uso), em relação a terapias individuais que o aluno frequenta (fonoaudiologia, por exemplo), além de se colocarem à disposição para todo o acompanhamento escolar do filho.




    Muitas vezes, porém, o processo pode ser inverso, sendo a deficiência auditiva percebida somente na escola em virtude de dificuldades encontradas pelo aluno. Nesse caso, a escola deve notificar a família e sugerir uma avaliação audiológica para um diagnóstico preciso e as possíveis intervenções a serem feitas.




    Uma vez constatada a deficiência auditiva, a escola deverá organizar o ambiente de forma que a inclusão desse aluno seja garantida. O conceito de inclusão aqui apresentado está em consonância com a definição apresentada nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (Brasil, 2001, p. 40), que diz:




    O conceito de escola inclusiva implica uma nova postura da escola comum, que propõe no projeto pedagógico – no currículo, na metodologia de ensino, na avaliação e na atitude dos educadores – ações que favoreçam a interação social e sua opção por práticas heterogêneas. A escola capacita seus professores, prepara-se, organiza-se e adapta-se para oferecer educação de qualidade para todos, inclusive para os educandos que apresentem necessidades especiais. Inclusão, portanto, não significa simplesmente matricular todos os educandos com necessidades educacionais especiais na classe comum, ignorando suas necessidades específicas, mas significa dar ao professor e à escola o suporte necessário à sua ação pedagógica.




    Esta escola inclusiva está em processo de formação. Historicamente nossa sociedade excluiu os alunos com deficiência do convívio da sala de aula comum, entendendo que sua aprendizagem se daria de forma mais adequada em ambientes restritos e adaptados. Temos a comprovação, também histórica, que essa prática não resultou em modelos ideais de ensino e aprendizagem para tal clientela. Diante desta constatação e de uma transformação gradual, a sociedade tem caminhado para busca de uma política de aceitação e reconhecimento das diferenças, de forma que no âmbito educacional esta política se traduz em uma escola de qualidade para todos.




    A escola inclusiva para o aluno com deficiência auditiva se faz com a formação continuada de sua equipe escolar, da gestão aos serviços de apoio, garantindo assim conhecimento sobre a área e as especificidades de sua clientela. O professor tem um papel importante, como todos os outros elementos da equipe, necessitando de um acompanhamento especializado para fazer as adaptações necessárias em sua rotina de trabalho de forma a atender as necessidades educacionais especiais de seus alunos deficientes auditivos que, a priori, pouco se diferenciam das necessidades dos demais alunos.




    O aluno com deficiência auditiva usuário de aparelho de amplificação sonora deve ter algumas necessidades especiais atendidas como: sentar-se próximo ao professor; ter um ambiente de sala de aula silencioso; ter colegas de classe informados sobre suas necessidades; ter abertura para expor dúvidas (quaisquer que sejam elas); ter direitos e deveres como todos os outros alunos; participar de todas as atividades, entre outras.




    Retomando o primeiro caso apresentado no início do capítulo, descobrimos que toda dificuldade apresentada pela escola à mãe de Carla está fundamentada na falta de conhecimento e de prática com esses alunos. Os cuidados com o aparelho são reais, porém, tranquilamente possíveis. Quando as crianças são orientadas sobre o aparelho, sua função e os cuidados necessários, elas próprias atuam como colaboradoras. O professor bem orientado terá sua rotina natural, fazendo as alterações quando necessárias de forma também natural.




    Mais do que adaptações físicas ou curriculares, a necessidade prioritária é de mudança conceitual sobre o papel da escola, o processo de ensino e aprendizagem, diversidade e equidade.




    Surdez




    A surdez caracteriza-se como a incapacidade de percepção dos sons de forma a impedir o desenvolvimento da linguagem oral, principal canal de desenvolvimento da comunicação humana. Apesar de afetar outros campos do desenvolvimento, como a ausência de informações sonoras capazes de alertar quanto ao perigo, ou de situar um objeto no espaço, a surdez afeta de forma mais abrangente o aspecto psicossocial e educacional da criança.




    Quando a surdez é congênita ou adquirida antes do desenvolvimento da linguagem oral suas implicações são muito sérias, pois a criança não terá oportunidade de desenvolver a fala de forma natural. O desenvolvimento da linguagem também será afetado na medida em que a privação sensorial irá distanciá-la de elementos fundamentais para a sua aquisição como, por exemplo, o reconhecimento de sons, a constituição de um esquematismo auditivo – nas palavras de Piaget (1987) –, a internalização de conceitos e a interação social, elementos fundamentais e indispensáveis no processo de aprendizagem da criança.




    O desenvolvimento da linguagem pela criança surda se dará ancorado em outros canais de informação: o visual e o tátil-cinestésico. Para tanto, a criança surda necessitará de outra forma de linguagem para relacionar-se com o outro, no caso, acesso à língua de sinais, que possibilitará o desenvolvimento de um esquematismo linguístico que, somado a outros aspectos, possibilitará o desenvolvimento cognitivo. Embora não seja elemento suficiente, a linguagem ocupa um importante papel no desenvolvimento cognitivo.




    A privação auditiva acarreta na criança surda, que na maioria das vezes é filha de pais ouvintes, um distanciamento das possibilidades de desenvolvimento natural da linguagem e, consequentemente dificuldade no desenvolvimento cognitivo compatível com o esperado. Este fator não é decorrente da surdez propriamente dita, mas da falta de oportunidades de desenvolvimento da língua e trocas simbólicas que a língua de sinais pode possibilitar.




    Ao receber um diagnóstico de surdez, que muitas vezes chega tardiamente, por volta de 1 ano de idade, a família ouvinte tem muita dificuldade em aceitar o estabelecimento de uma língua diferente da sua, no caso, a língua oral, e buscar competência para oferecer outra língua, no caso, a de sinais, para seu filho surdo.




    O desenvolvimento de uma língua se dá mediante a exposição a ela. Fernandes (1990, p. 38) afirma:




    Parto da premissa de que a linguagem se constitui na interação com os outros sujeitos e que, para tanto, não basta ensiná-la ao surdo, é necessário inseri-lo em um diálogo, para que, por meio do processo de interação/interlocução, se possa chegar à construção de significados.




    Em um ambiente de ouvintes que se comunicam predominantemente através da língua oral, a criança surda não tem modelos linguísticos a seguir nem tampouco interlocutores. Sua comunicação, bastante restrita e precária, se estabelece por meio de alguns gestos e da indicação manual do que quer. Esse comportamento pode levar, progressivamente, a um isolamento social.




    Ao longo de vários anos, ancorado na premissa de que o pensamento se desenvolvia com base na linguagem oral e no avanço tecnológico, que desenvolveu aparelhos de amplificação sonora cada vez mais potentes, muitos profissionais da Saúde e da Educação ligados à área da surdez entendiam que o desenvolvimento da criança surda só se daria se ela fosse exposta a um árduo trabalho de reabilitação auditiva e oral. Desta forma, o uso da língua de sinais era proibido por ser considerado prejudicial ao desenvolvimento da criança. Nesta perspectiva, durante muito tempo o surdo foi privado do contato com a língua de sinais que, como qualquer língua, precisa ser estabelecida o mais cedo possível, e foi exposto ao contato com a língua oral que, como segunda língua, na maioria das vezes não se estabelecia de forma satisfatória o suficiente para garantir desenvolvimento cognitivo e interação social.




    Por volta da adolescência, em contato com outros surdos, longe do olhar disciplinador dos familiares e educadores, os surdos desenvolviam precariamente uma comunicação por sinais, muitas vezes sem possibilidades de uma melhor fluência.




    Diante deste contexto de negação da língua de sinais, e da tentativa de igualar o surdo ao ouvinte, a sociedade não desenvolveu mecanismos de acesso do surdo à língua de sinais.




    A língua de sinais é um meio de comunicação que, diferente das línguas orais que se estabelecem por meio do canal auditivo-verbal, se institui pelo canal espaço-visual. Apesar de historicamente ter sido usada por comunidades surdas, seu reconhecimento enquanto língua é recente.




    O método oral tem dominado a educação de surdos há mais de cem anos, desde o Congresso de Milão em 1880, impondo uma abordagem ouvinte ao surdo. Os professores de surdos, que quase em sua totalidade são ouvintes, por todo esse tempo se negaram a reconhecer a língua do surdo e lhes impuseram uma forma de comunicação que atendesse aos anseios dominantes. Os professores ouvintes, ao usarem somente a fala em sala de aula, não conhecem e não reconhecem a competência linguística de seus alunos surdos usuários da língua de sinais. Devido a essas circunstâncias, fica mais fácil, em teoria, exigir que os alunos surdos neguem sua própria língua e tentem removê-la do ambiente escolar.




    Em 1960, William Stokoe publicou o artigo Sign Language Structure: An Outline of the Visual Communication System of the American Deaf, demonstrando que a língua americana de sinais é uma língua com todas as características das línguas orais (Goldfeld, 2002). Conforme Quadros e Karnopp (2004), algumas definições anteriormente abordadas restringem o estudo das línguas naturais ao estudo das línguas faladas, no entanto, com base nos estudos de William Stokoe (Goldfeld, 2002), observou-se que o entendimento sobre línguas em geral e sobre línguas de modalidade viso-espacial tem aumentado significativamente.




    Ainda conforme Goldfeld (2002), no Brasil, a partir da década de 1980, com pesquisas inicialmente de Lucinda Ferreira Brito, é que a língua de sinais começa a ser pesquisada e difundida.




    A aquisição da língua de sinais desde a mais tenra idade possibilita à criança surda maior rapidez e naturalidade na exposição de seus sentimentos, desejos e necessidades, a estruturação do pensamento e da cognição e ainda uma interação social, proporcionando consequentemente o desenvolvimento da linguagem.




    Conforme Skliar (2005), é necessário que haja uma mudança de concepção sobre o sujeito surdo, sua língua, as políticas educacionais, a análise das relações de saberes e poderes entre adultos surdos e ouvintes, de forma a efetivar uma Educação realmente a favor do surdo. Essa mudança de concepção requer um aprofundamento dos estudos sobre a Educação do surdo de forma a romper com a Educação até agora praticada, que tenta fazer do surdo um sujeito igual, que fala uma língua diferente.




    Carneiro (2006) refere que na atualidade constatamos que a educação de crianças com deficiência vive um momento polêmico, tanto no que diz respeito às melhores estratégias metodológicas como também sobre qual a melhor modalidade de ensino a ser utilizada com eles, se ensino regular ou ensino especial.




    De forma global, discute-se a necessidade de se construir uma sociedade inclusiva em que, entre outros, o direito à Educação seja garantido a todos, deficientes ou não, em espaços comuns.




    A Educação Especial brasileira está tentando se modificar, a exemplo de outros países, partindo das instituições especializadas que, em sua maioria, tinham objetivos predominantemente terapêuticos ou assistencialistas (que ainda subsistem), caminhando para uma forma de atendimento educacional que se afina com as propostas de uma escola única para todos, que seja aberta às diferenças e que as entenda como forma de enriquecimento coletivo.




    Estamos vivendo um momento de transição na tentativa de deixar o paradigma da integração, fracassado principalmente por centrar no deficiente as dificuldades e pressupor a sua reinserção na estrutura normal da sociedade após um período de normalização, e começando a criar o paradigma da inclusão, que prevê a inclusão de todos, independentemente de seu talento, deficiência, origem socioeconômica ou origem cultural, em ambientes comuns, nos quais terão todas as suas necessidades satisfeitas (Aranha, 2001; Stainback; Stainback, 1999).




    Sabemos que o reconhecimento de LIBRAS de forma oficial é muito recente em nossa história (Lei nº 10.436, de 24-4-2002) (Brasil, 2002), o que não oferece modelos adequados de desenvolvimento. A escola não possui os mecanismos apropriados de ensino de LIBRAS, principalmente no que diz respeito a recursos humanos e sua compreensão enquanto fundamental no acesso do surdo a níveis avançados de escolarização, escolarização essa que também precisa ser repensada, pois o simples uso da língua de sinais na escola pode não garantir o sucesso do surdo, uma vez que a base curricular é montada e executada por ouvintes e para ouvintes.




    A escola para o surdo terá de se ressignificar, criando possibilidades reais de ensino de LIBRAS para as crianças surdas e ouvintes, atendendo a meta da Lei de LIBRAS que reconhece o Brasil como um país bilíngue. O ensino de LIBRAS nas escolas proporcionará a formação de gerações bilíngues, progressivamente.




    A escola inclusiva para os surdos requer o oferecimento de instrutor de LIBRAS, que ensine a língua à grande maioria de surdos que não a possuem (por serem filhos de ouvintes, não adquirem a língua em casa nas relações cotidianas), como única forma efetiva de acesso ao currículo, sem uma língua de acesso à comunicação e aos conteúdos curriculares o aluno surdo não pode participar do processo de ensino e aprendizagem; tradutor intérprete de língua de sinais x língua portuguesa, que acompanhe o aluno durante todo seu percurso escolar, dando a ele oportunidade de permanência com aprendizagem; professor especializado fluente em LIBRAS para trabalhar os conteúdos acadêmicos nesta modalidade linguística em espaços determinados fora da sala de aula comum; formação em serviço para os professores das classes comuns dando a eles oportunidades de conhecimento de LIBRAS, conhecimento da cultura surda, experiência de trabalho colaborativo, reflexões sobre adaptações curriculares, entre outros; formação em serviço para toda equipe escolar entendendo que o aluno é da escola e, portanto, todos os seus atores fazem parte do processo de ensino aprendizagem, etc.




    A escola inclusiva pressupõe a formação de novas gerações com posicionamentos diferentes dos atuais em relação ao respeito às diferenças. Como dissemos anteriormente o modelo de escola inclusiva está em processo de construção, a mudança de mentalidade é a última coisa que se muda em um processo histórico. A escola, para ser inclusiva para o surdo, terá de efetivar o ensino e o uso de LIBRAS e isso já tem acontecido por meio de exemplos de crianças ouvintes da educação infantil que aprendem a língua de sinais de forma natural com um amiguinho surdo na classe. Dessa forma, a Educação tem um papel fundamental de oferecer uma educação que respeite a diferença linguística do surdo e que dê a ele oportunidades de desenvolvimento educacional pleno e, além disso, que trabalhe para a divulgação e conhecimento da língua de sinais por toda sociedade.
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